
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Agravo  de  Instrumento  n°  2004961-68.2014.815.0000 — 4ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da 
Capital 
Relator :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Agravante :Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, Sérgio Roberto Félix Lima.
Agravado :PRENER – COM. DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA.
Advogados : Tácito Ribeiro Fernandes e Álvaro Eduardo Ribeiro Coutinho.

AGRAVO DE INSTRUMENTO — AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA 
—  CÓPIA  DA  DECISÃO  AGRAVADA  —  INADMISSIBILIDADE  — 
SEGUIMENTO NEGADO. 

— É ônus do agravante a formação do instrumento. Estando este incompleto, por  
ausência  de  peça  obrigatória,  deverá  o  relator  negar-lhe  seguimento,  sendo 
descabida diligência para a complementação processual.

Vistos, etc.,

Cuida-se  de  agravo  de  instrumento  com  pedido  de  efeito  suspensivo 
interposto pelo Estado da Paraíba contra a decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da 4ª Vara 
da Fazenda Pública da Capital  (fls.  99/100),  nos autos  do Mandado de Segurança com Pedido 
Liminar impetrado por PRENER – COM. DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA., que concedeu 
a liminar, para determinar que a autoridade coatora se abstenha de cobrar da impetrante o ICMS na 
sistemática da substituição tributária instituída pelo Decreto nº 33.809/2013, bem como autorizar a 
impetrante a voltar a recolher o ICMS com base no Regime do Simples Nacional.

Em suas  razões  de  fls.  02/21,  o  agravante  requer  a  concessão  do  efeito 
suspensivo para reformar a decisão recorrida, aduzindo as preliminares de decisão  extra petita e 
ilegitimidade passiva da autoridade coatora.  No mérito,  aduz que a  decisão agravada não pode 
prosperar,  eis  que a  regulamentação da substituição tributária  por  meio de decretos  seria  legal, 
quando fulcrado em lei complementar, como é o caso em epígrafe, logo, a antecipação na cobrança 
do  tributo  se  afiguraria  legítima,  não  havendo  que  se  falar  ainda  em  ofensa  ao  princípio  da 
anterioridade.

Reservei-me de apreciar  o  pedido liminar  após  as  informações  prestadas 
pelos juízo a quo (fl. 106).

Informações à fl. 113.

Indeferido o pedido liminar (fls. 115/118).

Contrarrazões apresentadas às fls. 125/139, em que alega as preliminares de 
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intempestividade e ausência da decisão agravada. No mérito, requer o desprovimento do presente 
Agravo de Instrumento.

Instada a se manifestar, a d. Procuradoria de Justiça emitiu parecer de fls. 
149/151, opinando pelo não conhecimento do recurso.

É o relatório. 

Decido.

Inicialmente,  vale  salientar  que  o  presente  agravo  de  instrumento  não 
merece ser conhecido, ante a sua manifesta irregularidade formal.

Dispõe o art. 525, I, do Código de Processo Civil, que a petição de agravo 
deverá  vir  acompanhada  de  peças  obrigatórias,  quais  sejam,  cópias  da  decisão  agravada,  da 
certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do 
agravado, para garantir ao Tribunal os meios necessários à compreensão da controvérsia submetida 
ao seu crivo. 

Registre-se, bem por isso, que a decisão agravada é peça de fundamental 
importância para o conhecimento do recurso de agravo de instrumento. Vale dizer, que esta via 
recursal  se  presta  tão-somente  a  reexaminar  as  decisões  interlocutórias;  daí  porque  afigura-se 
imprescindível a sua apresentação, na íntegra, devidamente assinada pelo juízo monocrático, nos 
exatos termos em que proferida nos autos. 

O professor e doutrinador Fredie Didier Junior, em seu estudo acerca das 
peças obrigatórias do Agravo de Instrumento, expõe o seguinte1:

“A cópia da decisão agravada é obrigatória para viabilizar ao tribunal o acesso ao teor do 
ato judicial combatido pelo recurso. Com efeito, sem essa cópia o tribunal não tem 
como analisar a conclusão a que chegou o juiz para, então, verificar se houver algum 
equívoco no entendimento por ele manifestado. Daí ser obrigatória a juntada de cópia da 
decisão agravada.”

Na espécie, a decisão de fls. 99/100 não é a decisão agravada, mas uma 
liminar concedida em Mandado de Segurança, em hipótese semelhante ao caso em análise, 
porém,  em que  contendem  o  Estado  da  Paraíba  e  a  “Casa  do  Radiador Ferramentas  e 
Parafusos Ltda”, parte, portanto, estranha aos presentes autos.

Sendo assim, vê-se que a recorrente se absteve de fazer juntada da decisão 
agravada, motivo pelo qual se torna inviável a apreciação do presente recurso, porque somente 
através da referida decisão seria possível compreender os argumentos utilizados pelo magistrado a 
quo na sua fundamentação, ou mesmo avaliar se a decisão carece da fundamentação necessária a 
que alude o art. 93, IX da Constituição Federal. 

A propósito, veja-se o escólio doutrinário a respeito do tema:

“Falta de peças obrigatórias. Se do instrumento faltar peça essencial, o tribunal não mais 
poderá converter o julgamento em diligência para completá-lo. (...) As peças obrigatórias 
devem ser juntadas com a petição e as razões (minuta) do recurso, ou seja, no momento da 

1 DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil. Salvador: Edições JusPODIVM, 2010. Pág. 152.
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interposição do recurso, inclusive se a interposição ocorrer por meio de fax ou da internet. 
A juntada posterior, ainda que dentro do prazo de interposição (dez dias), não é admissível 
por  haver-se  operado  a  preclusão  consumativa”  (NELSON NERY JÚNIOR E ROSA MARIA DE 
ANDRADE NERY, Código de Processo Civil Comentado, 10ª edição, 2007, p. 886).

Nesse mesmo sentido a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,  in  
verbis:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  TRASLADO  DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DA CÓPIA DO INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
RESPECTIVA  CERTIDÃO  DE  INTIMAÇÃO  E  DAS  CONTRA-RAZÕES  DO 
RECURSO ESPECIAL OU A CERTIDÃO DE SUA NÃO APRESENTAÇÃO. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA.
I – Uma das exigências para o conhecimento do agravo de instrumento é que ele esteja 
devidamente formalizado com a presença de todas as peças enumeradas no § 1º do artigo 
544 do Código de Processo Civil.
II – A inviabilidade de conhecimento do agravo de instrumento devido à ausência de peças 
obrigatórias é entendimento pacificado não apenas nesta Corte, como também no Pretório 
Excelso. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 980.277/SP, Rel. Ministro  SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06.03.2008, DJ 24.03.2008 p. 1)

Diante do exposto, e com fundamento no art. 557,  caput  do CPC, NEGO 
SEGUIMENTO AO RECURSO, dada a sua manifesta irregularidade formal.

Comunique-se ao juízo originário a respeito deste decisório.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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